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PEREIRO/CE,17 DE MAIO DE 2023 

ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PRESIDENTE (A) DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEREIRO-CE 

RECURSO ADMINISTRATIVO COM EFEITO, SUSPENSIVO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°  30.03.02/2023 

COFEM CONSTRUÇÕES SERVIÇOS TECNOLOGIA E 
LOCAÇÕE,$ EIRELI - ME, CNN N° 17:440.2861000149, SEDIADA 
AVENIDA SENADOR JOÃO LIRA N° 212 - CAIXA POSTAL 
102 - dEP 58.015.150 - BAIRRb JAGUARIBE - Jorka 
i3EssciA4 PTRAVÉS ;DE SEU pkopillEarAmo o SR EMERSON - 
11NHARES. SOARES, INFR ASSINADO, vem petmissa vénia , na 
forma cfq crtf& predispõe. o Art. 109 da n° 8.666/9 , 
interpbr RECORSOADMIgI4TRATWO COM EFEITO SUSPENSIVO 
contra a decisão da Corti4ssão Permanente de Licitação, 

contra ela a acacla , referente .a Cri: 30.03.02/202a, nesta 
ciclade, por entender qu a mesMa feriu os principibs 
Legads'e Jurídicos Libitagão, pois a Mesma marcou a 
abertura dos envelopes de pro lta 'fora do prazo 
estabelecido em Lei , conforme publicado no Diário Oficial 

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplica-
ção desta lei cabem: 

I - recurso, no prazo de  (cinco) diai- ilteis a contar 
da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: 
(após a publicação em Diário Oficial) 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) julgamento das propostas; 

g) 4n1114gaQ QU rgvggagaQ ç ligitagag; 
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d) 

e) 

f) 

indeferimento do pedido de inscrição em registro ca-

dastral, sua alteração ou cancelamento; 

rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do 

art. 79 desta lei; 

aplicação das penas de advertência, suspensão tempo-

rária ou de multa. 

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

da intimação da decisão relacionada com o objeto da licita-

ção ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro 

de Estado, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o 

caso, na hipótese do § 4
0
 do art. 87 desta lei, no prazo de 

10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 

§ 1.° A intimação dos atos referidos no inciso I ali-, 
neas "a' i hbr , "c" e "e" deste art:igo, excluídos os rela-

tivos ara'avertaqcia e multh de mo2;ai e no inciso III, sell 
feita me,diante„¡Sublic4do na imprenSa oficial, salvo, para 

os cdSog 

previstos, pas alíriéas 'a e "b" , se-presentes os prepostbs, 

_dos licitantes, no ato' em que foi adotada a d9cisão, quando 
oderá se'ri rtekta por.comtnicagão :direta abs interessados 

lavrada em ata, 

2° 0 recurso previsto nas alíneas "a," e "b" dU inci-

so I deste artigo terá efeito suspensivo, podendo a autori-
dade competente, motivadamente e presentes razões de inte-
resse público, atribuir ao recurso interposto eficácia sus-

pensiva aos demais recursos. 

iiiterpodiO - o recurso  será iuiidado aos demai4 
lici que-fGa-iFão implian'a.:4.“6:prao:3475—(cincOI 
og 

4' 0 recurso sera dirigido A autoridade superior, 
por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual po-
derá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 

IF 
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dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebi-,

mento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

5° Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido 

de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do 

processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

§, 6° Em se tratando de licitações efetuadas na modali-

dade de carta convite os prazos estabelecidos nos incisos I 

e II e no § 3° deste artigo sera() de dois dias úteis. 

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, ex-
cluir-se-it o dia do inicio e incluir-se-á a do vencimento, e conside-
rar-se-rtoos dias consecutivos. 

DOS FATOS 

,txmoucigpsRugfts sERvWuslmcmcgdopmtmeAgfts EIRELI ME Joao 
Zeaaoa' 7-1)B, atavép de* seu representante Legal, INFRA ASSINADO, 

Participamos- , da li4i,:eapAi5 de coricoRRÊNgIA P(FOLICA lg 

- 30.03.02/2021r AO QUAL APRESENTAMOS TODA A DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA 'Nb kpITAL , POREk ZICAMbS suR„pRg,sos cqm A )VOSSA 
JNAB'TLITAÇÃO 1, VEJAMOS OS FATOS 

POR. litStbillIORIA 6 frEm 4.2.4.1- Tratando-se de Socie-
dade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande cir-
culação ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao 
último exercício socialencerrado, devidamente registrado na Junta Co-
mercial da sede do licitante, com as respectivas demonstrações de Contas 
de Resultados. Os demais tipos societários deverão apresentar cópias au-
tenticadas do Balanço Patrimonial (inclusive, TERMOS DE ABERTURA E 
ENCERRAMENTO), devidamente registrado na Junta Comercial da sede do 
licitante e assinado por contador habilitado, acompanhado da respectiva 
CRP (Certidão de Regularidade Profissional), reservando-se à Comissão o 
direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação dos valo-
res, assinados por contador habilitado. 
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oBs NOSSA EMPRESA APRESETOU O BALENÇO PARTIMONIAL 
NA FORMA DE A Escrituração Contábil Digital (ECD) é parte integrante do 
projeto SPED 

gEg Lk"re ;# ,-1-055,6ijaatorfiaide-e-slazo-de ehiregg 

A Escrituração Contábil Digital (ECO) é parte integrante do projeto SPED e tem 
por objetivo a substituição da escrituração em papel pela escrituraçãotransmiti-
da via arquivo, ou seja, corresponde à obrigação de transmitir, em versão digi-
tal, os seguintes livros: 

I - Livro Diário e seus auxiliares, se houver; 
II - Livro Razão e seus auxiliares, se houver; 

Liyro laalatibele§Diários, Balanços e fichas de lançamento comprobatórias 
dos assentanfentos deles transcritos, 

segundo 9 art. 30 da,Instrugáo Normativa RFB n? 1-.420/2013, estão obrigadas 
p adotar a,EbD, em,relaçãoAgsfatos contábdiS ocorridos a partir de 10 deja-
neirq dê 2, 01:4: 

4 

II - as Pessoas jurídicas tributadas com base no-luaro pr6sumido, que distribuí-
tem, alhulo de lucros, sem ipcidência, do Imposto sobre aRenda Retido, na-

- —Fonte(lRRF),,E3arcelatI6s lams ot,i diyidend0 superior ao valor da base de' 
cálculo do Impostogíjmihuida de todos os impostos e contribuições a queesti-
ver sUjeita;,g .Z` 

;AU 

O*piazo de entrega-foi fiiado pelo ri lpstrug:áo PITK tKt.a'RF:Qn, 
j420/2Q13,Jepoduzido abaixor

Art. 6° Atai será transmitida anualmente ao Sped até o último dia id do 
mas de maio dp pno seggiute.ao @no-palendário a coje_se refiraa escritu. 
raçãoi

SEGUE COP IA DO DOCUMENTO EM ANEXO 
C_OFEM 

  CONSTRUCOES 
SERVICOS 
TECNOLOGIA E 

Assinado de forma 
digital por COFEM 
CONSTRUCOES 
SERVICOS TECNOLOGIA 
E LOCACOES 

LOCACOES EIRELI:17440286000129 
EIRELI:1744026000 Dados: 2023.05.18 

129 12:12:17 -03'00' 

AVENIDA SENADOR JOAO LIRA N° 212 - CAIXA POSTAL 102 - CEP 58.015.150 - BAIRRO 
JAGUARIBE - JOÃO PESSOA - PB.CNPJ 17.440.286/0001-29 /FONE:83/99674-8103/83/99345-6513 

EMAIL : COFEM2017@GMAIL.COM 



• 

Neste sentido, requer que o dispositivo editalicio acimae, 
mencionado, A luz das razões acima expostas, seja revistoi5J---exl----,

e 
a decisão da Comissão Permanente de Licitação. 
DO DIREITO 

A licitação constitui o instrumento de que dispõe 
o poder público para coligir avaliar comparativamente as 
ofertas, com a finalidade de julga-las e descobrir qual 
seja, a mais favorável neste sentido, compreende-se que 
na utilização do mecanismo de competição entre os 
interessados na realização do objeto ofertado em licitação 
que a administração espera descobrir qual a proposta que 
lhe é mais vantajosa. 

Assim, constitui-se em matéria de relevante interesse pú-
blico a participação de um numero.exPressivo de concorren-
tes no „certame, pois de um univero mais amplo, maior são 
as possibilidades de ser colher uma boa proposta que possi-
bilite a admrpistragão realizar o qup pretende, com o dis-_ 

pendio demenores recursos do-erdrio, 

Ademais, em uma época em. que os recursos púbiibes. 
tdo sig4ificantés inferiores ao4 necOsários ao atendimento 
as demandas s'dbiai ap administrador público se exige a 

4k. 'competênoia para gerenciar essa i:neguagat.' para reaiigar 
m4xido.com a vtili ao minima de .,recursos. 

Irata-se pois, de condição relevante para o poder 
pallco a 45artf agdo de todos os inte'ressad?k; Y1Ao poden-
do, portanto, transigir-se sobre tal assunto4' 

Não foi motivação de legislador ao inserir a nor-
ma contida no art. 21 da Lei 8.666/93, com modificações ul-
teriores. Ali se consagrou o principio da isonomia entre os 

interessados do conheomento pleno das condições efetivas 
exigidas pelas amenizarão para participação do referido 
certame, possibilitando, assim, igualdade de conhecimento 
de prazo para confecção da proposta para administração. 

Os mencionados princípios 
estão elencados não só na Lei 8.666/93 que institui normas 
para a licitação, mas, como também agride e feri a própria 
Constituição Federal, como se verá respectivamente, in 
verbis: 
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(Lei 8.666/93, ART. 3°, CAPUT): "A licitaL 

cão destina-se a garantir a observância d 

principio constitucional da isonomia e a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a 

AdministracAo e serif( processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios 

da legalidade, impessoalidade, da moralida-

de, da igualdade, da publicidade adminis-

trativa, da probidade, da vinculagão ao 

instrumento convocatório..." (grifo nosso) 

§. 1°. "g vedado aos agentes públicos:" 

"admitir, prever, incluir ou tolerar, 
nos atos de convocação..." "...ou con-
dições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o' set carAter competitivo e ; 
estabeleçam preferências ou distin-
ções..." 

II- "estabeleçam tratamento diferenciado 
de matukeza coinercial, legal, traba-
lhista, prêvidendiaria ou qualquer ou-

3°. "A licitagactrao será sigilosa, sendd" 

públicos eacessiieis ao publico os atos de-
% seuA3rocedimento..%" (grifo noggo) 

(Art. 4.°, CAPUT): 2TodosApantos partici-
pem da licitação promovida pelos órgãos ou 
entidades a que se refere e art. 19 tam di-
reito público subjetivo & fiel observância 
do pertinente procedimento estabelecido 
nesta Lei, podendo qualquer cidadão acompa. 
nhar o seu desenvolvimento..." 

(Art. 41, CAPUT): "A Administração não pode 
descumprir as normas e condições do edital, 
ao qual se acha estritamente vinculada." 

Assim também determina a Carta da República de 05 de outu-
bro de 1988: 
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(CF/88 - ART. 5°, CAPUT): "Todos são iguai 

perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no Pais a invi-

olabilidade do direito i vida, A liberdade, 

A igualdade, A segurança e A propriedade, 

nos termos seguintes:" (grifo nosso) 

LXXIII - "qualquer cidadão é parte legitima 
para propor ação popular que vise a anular 
ate lesivo ao patrimônio pliblieo eu entida-
de de que o Estado participe, A moralidade 
administrativa..." 

(CF/88 - ART. 37, ,qAPUT): "A administração 

pública direta„pu;indireta dos Poderes da 

1.111:Lao, dos Estados!, Nip Distrito Federal ou 

dos Municípios obedecer& aos princípios da 

legalidade, imp4ssoaliaade, moralidade, 

bliciddde e eficiência e, ',tambéra', ao se-

latlinte;" (grifg ng5g) 
ç 

XXI - "t***41vgd9* 9* PO*9* . .10VPifiga40*„ 
na legislação, as obras, serviços', comprAs' 
e alienações serAb--contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concor-

rentes...". (grifo nosso) 

Desse modo, podemos observar que o procedimento adotado pe-
la Comissão encontra-se eivada de vícios de procedimento, 
pois, contraria a Lei 8.666/93, a Constituição Federal, co-
mo também os mais bem conceituados e respeitados doutrina-
dores do pals, jogando por terra, os princípios da Lei. 
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1 ) Portanto conforme os dispositivos Legais qug 

nos da direito deste recurso, solicitamos do Pr 

sidente da Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura -Municipalde PEREIRO-* , put RÉVEJAI 
AS PONDERAÇÕES SOBRE NOSSICEM"PRES4-PUBLiCAN-1 
DO ASSIM HABILITADA PARA A FASE DE PROPOSA 
:as DE PREÇOS , UMA VEZ QUE MAI VARTAJO-
SO PARA ADMINISTRACAO GAAA-NTÏR A PAkT1b1PA. 
ÇÂO DO MAIOR NUMERO DE PARTIdlISANTES1 Assim 
não sendo feito , não nos deixa outra opção ,a não 
ser entregar o processo 4o! Ministerio Publico e 
Otrosb-r6roét.competentes d4 ,fisdalizag&o. 

Acreditando no espiritp público de que 

possuiclor.V.A. e do zelo com lqUe, administra a -coi-
sa públiba ,colocada sob -6. sua responsabilidade, 
esperao defekTmentP.integral do que -aqui .6 reque-
rido, por sr de-Judtiqa e rap contririo A. Lei. 

NeAtes ieérmosi pede aguarda deferimento, 
o 
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vogê esta aqur BAgina Inicial j Módulos I Eg2 I

ECD 

0 que é 

0 que é a ECD, obrigatoriedade e prazo de entrega 

A Escrituração Contábil Digital (ECD) é parte integrante do projeto SPED e tem por objetivo a substituição da escrituração em papel pela escrituração 

transmitida via arquivo, ou seja, corresponde A obrigação de transmitir, em versão digital, os seguintes livros: 

I - Livro Diário e seus auxiliares, se houver; 

li - Livro Razão e seus auxiliares, se houver; 

Ill - Livro Balancetes Diários, Balanços e fichas de lançamento comprobatárias dos assentamentos neles transcritos. 

Segundo o art. 3° da Instrução Normativa RFB n° 1.420/2013, estão obrigadas a adotar a ECO, em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1° de 

janeiro de 2014: 

I - as pessoas jurídicas sujeitas A tributação do Imposto sobre a Renda com base no lucro real; 

II - as pessoas jurídicas tributadas com base no lucre presumido, que distribuírem, a título de lucros, sem incidência do imposto sabre a Renda Retide na 

Fonte (IRRF), parcela dos lucros ou dividendos superior ao valor da base de cálculo do Imposto, diminuída de todos os impostos e contribuições a que 

estiver sujeita; e 

Ill - As pessoas jurídicas imunes e isentas que, em relação aos fatos ocorridos no ano calendário, tenham sido obrigadas A apresentação da Escrituração 

Fiscal Digital das Contribuições, nos termos da Instrução Normativa RFB n° 1.252, de 1° de março de 2012. 

IV —As Sociedades em Conta de Participação (SCP), como livros auxiliares do sócio ostensivo. 

§ 1° Fica facultada a entrega da ECD As demais pessoas jurídicas. 

§ 2° As declarações relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) exigidas das pessoas jurfdicas que tenham 
apresentado a ECD, em relação ao mesmo período, serão simplificadas, com vistas a eliminar eventuais redundâncias de informação. 

§ 3°A obrigatoriedade a que se refere este artigo e o art. 3°-A não se aplica: 

pessoas jurídicas optantes pelt) Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributes e Contribuições devidos pelas Miereenipresas e Empresas 
de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 

II - aos Órgãos públicos, As autarquias e As fundações públicas; e 

Ill - As pessoas jurídicas inativas de que trata a Instrução Normativa RFB n° 1.536, de 22 de dezembro de 2014. 

§ 4° Em relação aos fatos contábeis ocorridos no ano de 2013, ficam obrigadas a adotar a ECD as sociedades empresárias sujeitas à tributação do 
Imposto de Renda com base no Lucro Real. 

§ 5° As pessoas jurídicas do segmento de construção civil dispensadas de apresentar a Escrituração Fiscal Digital (EFD) e obrigadas a escriturar o livro 
Registro de Inventário, devem apresentá-lo na ECD, como um livro auxiliar. 

§ 6° A obrigatoriedade prevista nos incisos ill e IV do caput aplica-se em relação aos fatos contábeis ocorridos até 31 de dezembro de 2015. ,tr 
Segundo o art. 3°-A da Instrução Normativa RFB n°1.420/2015, estão obrigadas a adotar a ECD, em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1° 
de janeiro de 2016: 

I - as pessoas jurídicas imunes e isentas obrigadas a manter escrituração contábil, nos termos da alínea "c" do § 2° do art. 12 e do § 3° do art. 15, ambos 
da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, que no ano-calendário, ou proporcional ao período a que se refere: 

IL 



a) apurarem Contribuição para o PIS/Pasep, Cofins, Contribuição Previdenciária incidente sobre a Receita de que tratam os arts. 70 a 9° da Lei n° 12.546, 

del 4 de dezembro de 2011, e a Contribuição incidente sobre a Folha de Salários, cuja soma seja superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); ou 

b) auferirem receitas, doações, incentivos, subvenções, contribuições, auxílios, convênios e ingressos assemelhados, cuja soma seja supe 

1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais). cf> 

II - as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido que não se utilizem da prerrogativa prevista no parágrafo único do 45 d 

8.981, de 1995. 
•f9 

Parágrafo único. As Sociedades em Conta de Participação (SCP), enquadradas nas hipóteses previstas nos incisos I a II do caput do art. 3 

art. 3°-A devem apresentar a ECD como livros próprios ou livros auxiliares do sócio ostensivo. 

0 prazo de entrega foi fixado pelo art. 5° da Instrução Normativa REB n° 1.420/2013, reproduzido abaixo: 

i¡,,A irr - v•-4?, , 

§ 1° Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a ECO deverá ser entregue pelas pessoas jurfclicas extintas, cindidas 

foignada§, iriggrggrada§ inggrggradgra§ MO gltiffig diaI iI dg m0§*utngginnt@ pg dg mritg, 

§ 20 0 prazo para entrega da ECO sera encerrado As 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove segundos), hordri( 

41tasilia, do dia fixado para entrega da escrituração. 

§ 3° A obrigatoriedade de entrega da ECO, na forma prevista no § 1°, não se aplica à incorporadora, nos casos em que as pessoas jurídicas 

incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 

§ 40 Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, ocorridos de janeiro a abril do ano da entrega da ECO para situaçõe 

normais, o prazo de que trata o § 10 será até o Ultimo dia útil do mês de maio do referido ano. 

§ 5° Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, ocorridos de janeiro a dezembro de 2014, o prazo de que trata o § 1° sen 

até o Ultimo dia OW do mês de junho de 2015. 
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